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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. PIS E COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. REINTEGRA. CRÉDITOS. LIMITAÇÃO LEGAL.
1. Segundo a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal, 
sobre os créditos apurados pelo Reintegra incidem a Contribuição 
ao PIS e a COFINS até a vigência da Lei n. 12.844/2013, assim 
como IRPJ e CSLL, até a edição da MP n. 651/2014 (EREsp 
1.879.111/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, julgado em 
23/03/2022, DJe 11/04/2022; e AgInt nos EREsp n. 1.514.561/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
15/9/2020, DJe de 22/9/2020).
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. PIS E COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. REINTEGRA. CRÉDITOS. LIMITAÇÃO LEGAL.
1. Segundo a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal, 
sobre os créditos apurados pelo Reintegra incidem a Contribuição 
ao PIS e a COFINS até a vigência da Lei n. 12.844/2013, assim 
como IRPJ e CSLL, até a edição da MP n. 651/2014 (EREsp 
1.879.111/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, julgado em 
23/03/2022, DJe 11/04/2022; e AgInt nos EREsp n. 1.514.561/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
15/9/2020, DJe de 22/9/2020).
2. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela DURLICOUROS IND. E 

COM. DE COUROS, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. contra decisão em que 

tornei sem efeitos as decisões anteriores e conheci do agravo para não conhecer do 

recurso especial, ao fundamento de que sobre os créditos apurados pelo Reintegra 

incidem a Contribuição ao PIS e a COFINS até a vigência da Lei n. 12.844/2013, assim 

como IRPJ e CSLL, até a edição da MP n. 651/2014.

Sustenta a agravante ofensa a dispositivos infraconstitucional. 

Defende, em essência, que "seja afastada a inclusão dos valores ressarcidos no âmbito do 

REINTEGRA da base de cálculo do PIS/COFINS, até a vigência da Lei nº 12.844/2013, 
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e do IRPJ e CSLL, até a vigência da Medida Provisória nº 651/2014" (e-STJ fl. 355).

Sem impugnação (e-STJ fl. 370).

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a 

decisão agravada merece ser mantida.

Conforme exposto na decisão agravada, a Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o EREsp 1.879.111/RS, de minha relatoria, 

apreciou a questão ora em debate, dirimiu a controvérsia existente a Primeira e Segunda 

Turmas e decidiu que a incidência do IRPJ, da CSSL, da Contribuição ao PIS e da 

COFINS sobre os créditos apurados pelo regime do REINTEGRA deve observar os 

parâmetros sintetizados na respectiva ementa:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IRPJ E CSSL. BASE DE 
CÁLCULO. CRÉDITOS DO REINTEGRA. INCIDÊNCIA.
1. O crédito do REINTEGRA é benefício fiscal, caracterizado por 
transferência financeira à entidade privada para o custeio de atividade 
econômica setorial, daí por que se trata de espécie de subvenção econômica 
que, nessa qualidade, deve observância ao regramento normativo em vigor no 
momento de aquisição.
2. Com a edição da Lei n. 12.844/2013, o legislador estabeleceu que "não 
serão computados na apuração da base de cálculo da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins os valores ressarcidos no âmbito do Reintegra" (§ 12 do 
art. 2º).
3. A MP n. 651/2014, que reinstituiu o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários, prescreveu: "O valor do crédito apurado conforme o 
disposto neste artigo não será computado na base de cálculo da Contribuição 
para o PIS/Pasep, da Cofins, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - 
IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL" (§ 5º do art. 
22).
4. Salvo expressa disposição legal em contrário, o crédito do REINTEGRA, 
antes da MP n. 651/2014, deve compor o lucro operacional e, assim, a base de 
cálculo do IRPJ e da CSSL.
5. Embargos de divergência desprovidos.
(EREsp 1.879.111/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/03/2022, DJe 11/04/2022).

Na ocasião, consignei em meu voto:

O regime denominado de REINTEGRA (Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários) consiste na devolução às sociedades empresárias 
exportadoras de resíduo tributário remanescente na cadeia de produção de bens 
exportados, conforme dispôs o art. 1º da Medida Provisória n. 540/2011.
De acordo com previsão normativa inicial, o regime foi aplicado às 
exportações realizadas até 31 de dezembro de 2012 e o crédito, calculado 
mediante aplicação de percentual sobre a receita decorrente de exportação de 
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bens produzidos pela pessoa jurídica, poderia ser utilizado na compensação 
com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a 
legislação específica aplicável à matéria, ou ressarcido em espécie, nos termos 
e condições estabelecidos pela referida instituição.
Essa medida provisória foi convertida na Lei n. 12.546/2011, a qual repetiu "o 
objetivo de reintegrar valores referentes a custos tributários federais residuais 
existentes nas suas cadeias de produção", limitado o regime às exportações 
realizadas até 31 de dezembro de 2012 (art. 3º).
O art. 2º da Lei n. 12.546/2011 tratou do valor a ser ressarcido a título de 
"custos tributários residuais" da mesma forma, como um crédito calculado 
com a aplicação de uma alíquota sobre a receita decorrente da exportação, a 
qual poderia variar entre 0 e 3% e ser variável conforme o setor econômico e o 
tipo de atividade exercida.
Esse diploma legal nada referiu quanto à não inclusão do crédito na base de 
outros tributos.
Sobreveio, então, a primeira alteração no regime, implementada pela MP n. 
601/2012, a qual, entre outros pontos, alterou a redação do art. 3º e estabeleceu 
que o regime do REINTEGRA seria aplicado às exportações realizadas até 31 
de dezembro de 2013.
Em 2013, houve nova alteração do art. 3º pela Lei n. 12.844/2013, estendendo 
o regime às exportações realizadas entre 4 de junho de 2013 até 31 de 
dezembro de 2013. Ocorre que, a partir dessa Lei, o legislador estabeleceu que 
"não serão computados na apuração da base de cálculo da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins os valores ressarcidos no âmbito do Reintegra" (§ 12 do 
art. 2º).
Extinto o regime, em 2014, foi editada a MP n. 651/2014, que reinstituiu o 
Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários, com modificações, 
entre as quais a trazida no § 5º do art. 22, segundo o qual "o valor do crédito 
apurado conforme o disposto neste artigo não será computado na base de 
cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL".
Oportuno anotar, ainda, alteração quanto ao percentual de cálculo do crédito, 
que passou a variar entre 0,1% e 3%, admitindo-se a diferenciação por bem:
Art. 22. No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica que exporte os bens de que 
trata o art. 23 poderá apurar crédito, mediante a aplicação de percentual 
estabelecido em portaria do Ministro de Estado da Fazenda, sobre a receita 
auferida com a exportação desses bens para o exterior. Vigência
§ 1º O percentual referido no caput poderá variar entre 0,1% (um décimo por 
cento) e 3% (três por cento), admitindo-se diferenciação por bem.
A Medida Provisória n. 651/2014, então, foi convertida na Lei n. 13.043/2014, 
a qual, com certas alterações do texto inicial, manteve, no art. 22, § 6º, da Lei 
n. 13.043/2014: "O valor do crédito apurado conforme o disposto neste artigo 
não será computado na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, da 
Cofins, do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL."
Como se observa, a partir da Lei n. 12.844/2013, para as exportações 
realizadas entre 4 de junho de 2013 até 31 de dezembro de 2013, os créditos 
do reintegra "não serão computados na apuração da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os valores ressarcidos no âmbito do 
Reintegra" (§ 12 do art. 2º).
E, a partir da MP n. 651/2004, convertida na Lei n. 13.043/2014, os créditos 
do REINTEGRA, também, não mais necessitariam ser incluídos na base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, a partir do início de vigência da regulamentação 
do regime (art. 50, inc. I).
Por ocasião da primeira medida provisória, nota-se, na exposição de seus 
motivos, que o Presidente da República visava "reintegrar valores referentes a 
custos tributários residuais – impostos pagos ao longo da cadeia produtiva e 
que não foram compensados – existentes nas suas cadeias de produção. A 
partir do REINTEGRA será possível para as empresas exportadoras efetuarem 
compensação de resíduos tributários com débitos próprios ou mesmo 
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solicitarem seu ressarcimento em espécie, em termos a serem estabelecidos 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil".
Já a exposição de motivos da MP n. 651/2004 é no sentido de "proporcionar às 
empresas exportadoras igualdade de condições em ambiente de competição 
cada vez mais acirrada, dentro de um cenário de crise econômica mundial".
O contexto normativo revela que o crédito do REINTEGRA é benefício fiscal, 
caracterizado por transferência financeira à entidade privada para o custeio de 
atividade econômica setorial, daí por que se trata de espécie de subvenção 
econômica que, nessa qualidade, deve observância ao regramento normativo 
em vigor no momento de aquisição dos créditos.
Nesse cenário, salvo expressa disposição legal em contrário, o crédito do 
REINTEGRA deve compor o lucro operacional e, assim, a base de cálculo do 
IRPJ e da CSSL, porquanto, à luz do § 6º do art. 150 da Constituição Federal, 
"qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou 
contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, 
estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima 
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do 
disposto no art. 155, § 2.º, XII,'g'".
A respeito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VALORES 
RESSARCIDOS NO ÂMBITO DO REINTEGRA INSTITUÍDO PELA LEI 
Nº 12.546/11. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE DO ERESP Nº 1.517.492.
1. A Segunda Turma desta Corte já se manifestou diversas vezes no sentido de 
ser legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados no 
REINTEGRA, uma vez que provocam redução de custos e conseqüente 
majoração do lucro da pessoa jurídica. Precedente: EDcl no REsp 
1.462.313/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/12/2014. Referido precedente partiu da premissa de que "Todo benefício 
fiscal, relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, 
indiretamente, majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na 
base de cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo 
sobre o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por 
todas as receitas, créditos, benefícios, despesas etc" (REsp 957.153/PE, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 15/3/2013).
2. A MP nº 651/14, posteriormente convertida na Lei nº 13.043/14, excluiu da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL o crédito apurado na forma do art. 22 da 
referida lei no âmbito do REINTEGRA, consoante benefício fiscal criado pelo 
§ 6º do referido dispositivo legal.
Assim, por não se tratar de dispositivo de conteúdo meramente procedimental, 
mas sim de conteúdo material (exclusão da base de cálculo de tributo), sua 
aplicação somente alcança os fatos geradores futuros e aqueles cuja ocorrência 
não tenha sido completada (consoante o art. 105 do CTN), não havendo que se 
falar em aplicação retroativa.
3. O precedente da Primeira Seção no âmbito do EREsp nº 1.517.492 afastou a 
incidência de PIS e COFINS sobre o créditos presumidos de ICMS por 
entender que tal tributação implicava interferência indevida da União na 
política fiscal dos Estados em violação ao princípio Federativo e à segurança 
jurídica, diversamente do que ocorre no caso dos autos onde se discute 
incidência de IRPJ e CSLL sobre valores restituídos no âmbito do 
REINTEGRA previsto na Lei nº 12.546 que se refere exclusivamente à 
recuperação de custos tributários federais residuais, o que afasta as 
supracitadas razões de decidir constantes do EREsp nº 1.517.492.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1334667/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 19/02/2019)
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REINTEGRA. CRÉDITOS GERADOS. 
IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA.
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1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 1.022 do CPC, porquanto o 
acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada, resolvendo 
todas as questões levantadas pela agravante.
2. A Segunda Turma desta Corte de Justiça possui entendimento firmado de 
que os créditos gerados pelo programa Reintegra compõem a base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL.
3. Dessa forma, é cabível a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos 
apurados no Reintegra, por tratar-se de redução de custos e, 
consequentemente, elevação do lucro da empresa.
4. Recurso especial provido, para determinar a incidência de IRPJ e da CSLL 
sobre os créditos apurados no Reintegra.
(REsp .1668.885/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017).
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REGIME ESPECIAL DE 
REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS 
EXPORTADORAS - REINTEGRA. BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA 
COFINS. EXCLUSÃO A PARTIR DA LEI 12.844/2013.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção do STJ, analisando os EREsp 1.879.111/RS (Rel. Min. 
Gurgel de Faria, DJe de 11/4/2022), firmou compreensão no sentido de que "O 
crédito do REINTEGRA é benefício fiscal, caracterizado por transferência 
financeira à entidade privada para o custeio de atividade econômica setorial, 
daí por que se trata de espécie de subvenção econômica que, nessa qualidade, 
deve observância ao regramento normativo em vigor no momento de 
aquisição.", sendo que apenas "Com a edição da Lei n. 12.844/2013, o 
legislador estabeleceu que 'não serão computados na apuração da base de 
cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os valores ressarcidos no 
âmbito do Reintegra' (§ 12 do art. 2º).".
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.896.801/SC, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1/9/2022.)
TRIBUTÁRIO. REGIME ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE VALORES 
TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS EXPORTADORAS. REINTEGRA. 
CRÉDITOS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
LEGALIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os valores apurados a título de 
REINTEGRA compõem a base de cálculo do PIS e da COFINS, até o advento 
da Lei 12.844/2013. Precedente: AgInt nos EREsp 1.514.561/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 22/09/2020.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.730.098/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. BASES DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS, DA COFINS, DO IRPJ E DA 
CSLL. CRÉDITO PRESUMIDO GERADO NO REGIME DO REINTEGRA. 
RESSARCIMENTO DE CUSTOS TRIBUTÁRIOS RESIDUAIS 
SUPORTADOS NA CADEIA PRODUTIVA. JURISPRUDÊNCIA DA 
PRIMEIRA TURMA E DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Com relação à inclusão dos créditos presumidos do REINTEGRA nas bases 
de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, a Primeira Seção tem 
externado entendimento no sentido de que, "até o advento da Lei n. 
12.844/2013, que incluiu o § 12 no art. 2º da Lei n. 12.546/2011, os valores do 
Reintegra compõem a base de cálculo do PIS e da COFINS" (AgInt nos 
EREsp 1514561/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 
em 15/09/2020, DJe 22/09/2020). Precedentes.
2. À luz do § 6º do art. 150 da Constituição Federal, que exige lei específica 
para redução de base de cálculo de contribuições e impostos, somente a partir 
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do início de vigência da Lei n. 12.844/2013 é que se pode autorizar a não 
inclusão dos créditos nas bases de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.571.005/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 3/11/2021, DJe de 5/11/2021.)

 

Cabe acrescentar que a Primeira Seção já havia assentado que os 

valores do Reintegra compõem a base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS 

até o advento da Lei n. 12.844/2013.

Nesse sentido, refiro-me ao seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. BASE DE 
CÁLCULO. PIS E COFINS. SISTEMA NÃO CUMULATIVO. 
POSSIBILIDADE ATÉ O ADVENTO DA LEI 12.844/2013. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM SINTONIA COM ORIENTAÇÃO PREVALENTE NO 
STJ. INVIABILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
1. Por meio da decisão agravada não se conheceu dos Embargos de 
Divergência sob o fundamento de que o acórdão embargado está em sintonia 
com a compreensão do STJ de que, até o advento da Lei 12.844/2013, que 
incluiu o § 12 no art. 2º da Lei 12.546/2011, os valores do Reintegra compõem 
a base de cálculo do PIS e da COFINS.
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.782.172/CE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21.5.2019; AgInt no REsp. 1.660.801/RS, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 31.10.2017; REsp.
1.598.604/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.4.2017; 
REsp 1.823.396/RS, Relator Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19.12.2019; AgInt nos EDcl no REsp 1514561/RS, Relator Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 3.3.2020 2. Incidência da Súmula 168 
do STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado."
3. O que se defende no Recurso não é a existência de divergência, mas a tese 
de que haveria identidade entre os créditos apurados no Reintegra e os créditos 
presumidos de IPI. Ocorre que os Embargos de Divergência "são recurso de 
fundamentação vinculada, servindo à finalidade de uniformizar a interpretação 
no âmbito das Cortes Superiores, não se prestado a revisar o quadro fático 
delineado nas instâncias ordinárias nem a tratar de questões jurídicas que não 
façam parte do objeto recursal" (AgInt nos EDcl no AgInt nos EREsp 
1.089.588/MS, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 
14.6.2019).
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.514.561/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 15/9/2020, DJe de 22/9/2020.)

Nesse panorama, segundo a orientação da Primeira Seção do 

Superior Tribunal, sobre os créditos apurados pelo Reintegra incidem a Contribuição ao 

PIS e a COFINS até a vigência da Lei n. 12.844/2013, assim como IRPJ e CSLL, até a 

edição da MP n. 651/2014.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AgInt no AREsp 1.682.388 / PR
Número Registro: 2020/0066751-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50066631820164047000

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt no AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DURLICOUROS IND E COM DE COUROS, EXP E IMPORTACAO LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA - PR016015

ALAN LUIZ BONAT - PR052646
VICTORIA RYPL - PR088804

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DURLICOUROS IND E COM DE COUROS, EXP E IMPORTACAO LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA - PR016015

ALAN LUIZ BONAT - PR052646
VICTORIA RYPL - PR088804

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 07 de março de 2023
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